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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL DO MPMA 2021-2029

ATA DA 2ª REUNIÃO DE ANÁLISE DA ESTRATÉGIA MPMA DE 2022 (RAE)

 

Data: 5 de dezembro de 2022
Horário: 9h às 13h20min
Local: Sala do Colégio de Procuradores
Formato: Hibrido (presencial e virtual via Google Meet)

Reunião presidida por: Eduardo Jorge Hiluy Nicolau – Procurador Geral de Justiça;

Conduzida por:  Carlos Henrique Rodrigues Vieira, Promotor de Justiça e Diretor da Secretaria de
Planejamento e Gestão – SEPLAG.

MEMBROS:
EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU - Procurador-Geral de Justiça;1.
DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA - Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos2.
Jurídicos;
CARLOS HENRIQUE RODRIGUES VIEIRA - Promotor de Justiça e Diretor da Secretaria3.
de Planejamento e Gestão (SEPLAG);
JOSÉ MÁRCIO MAIA ALVES - Promotor de Justiça e Diretor da Secretaria para Assuntos4.
Institucionais (SECINST);
KARLA ADRIANA HOLANDA FARIAS VIEIRA - Promotora de Justiça e Diretora da5.
Escola Superior do Ministério Público (ESMP);
NAHYMA RIBEIRO ABAS - Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio6.
Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa (CAO/ProAd);
LUÍS FERNANDO CABRAL BARRETO JÚNIOR - Promotor de Justiça e Coordenador do7.
Centro de Apoio Operacional de Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio Cultural
(CAO/UMA);
MARCO AURÉLIO BATISTA BARROS - Promotor de Justiça e integrante do Centro de8.
Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa
(CAO/ProAd);
ALINEIDE MARTINS RABELO COSTA - Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro9.
de Apoio Operacional do Consumidor (CAO/Consumidor);
MARIA DA GLÓRIA MAFRA SILVA - Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de10.
Apoio Operacional de Defesa da Saúde (CAO/Saúde);
MICHELLE ADRIANE SARAIVA SILVA DIAS - Promotora de Justiça representando o11.
Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude (CAO/IJ);
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ALENILTON SANTOS DA SILVA JÚNIOR - Promotor de Justiça e Coordenador do Centro12.
de Apoio Operacional de Defesa dos Direitos das Pessoas Idosas e das Pessoas com Deficiência
(CAOP/PIPD);
ALESSANDRO BRANDÃO MARQUES - Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de13.
Apoio Operacional Criminal (CAO/Crim);
FÁBIO HENRIQUE MEIRELLES MENDES - Promotor de Justiça representando o14.
Coordenador do Centro de Apoio Operacional do Tribunal do Júri (CAO/Júri);
EDUARDO BORGES OLIVEIRA - Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de Apoio15.
Operacional de Defesa do Direito à Educação (CAO/Educação);
CRISTIANE GOMES COELHO MAIA LAGO - Promotora de Justiça e Coordenadora do16.
Centro de Apoio Operacional de Direitos Humanos e Cidadania (CAO/DHC);
SANDRA FAGUNDES GARCIA - Promotora de Justiça e Coordenadora do17.
Centro de Apoio Operacional de Enfrentamento à Violência de Gênero (CAO/Mulher);
ELYJEANE ALVES CARVALHO –  Promotora de Justiça Auxiliar da ESMP;18.

 
SERVIDORES:

CLÁUDIO MARCELO ARAÚJO AMORIM – Assessor de Planejamento da SEPLAG;19.
SAMYR DE JESUS CUTRIM –  Assessor Técnico da SEPLAG;20.
GUILHERME FERRE DA SILVA – Chefe de Seção da SEPLAG;21.
LUSELIAS SOARES SALES LOPES – Analista Ministerial da SEPLAG;22.
ANTONIA LIMA DOS REIS – Assessora Técnica do CAO/PROAD;23.
NAISSANDRA MOTA SILVA - Assessora Técnica do CAO/IJ;24.
MARIANA NOGUEIRA GUIMARÃES –  Assessora Técnica do CAO/Mulher;25.
FERNANDA BRAGA AZEVEDO –  Assessora Técnica do CAO/Saúde;26.
LUCIANA MARIA DUDEMANT LEAL –  Técnica Administrativa do CAO/DHC;27.
SAMUEL AZEVEDO FARIAS – Estagiário de Pós-Graduação do CAO/DHC;28.
FRANCIMILDES CARVALHO QUEIROZ –  Assessora Técnica do CAO/DHC;29.
DÉBORA FERREIRA DE FARIA FIALHO - Assessora Técnica do CAO/Consumidor;30.
MARCOS AURÉLIO MENDES LIMA - Assessor Técnico do CAO/Consumidor;31.
DANILO CARDOSO SANTOS – Estagiário de Pós-Graduação do CAO/Mulher;32.
LARISSA REBECA R. S. PAIXÃO - Assessora Técnica do CAO/UMA;33.
MAÍRA CASTRO - Assessora Técnica da ESMP;34.
ANDREA BARROS DE ABREU - Assessora Técnica da ESMP;35.
JONH SELMO DE SOUZA NASCIMENTO -  Assessor Técnico do CAO/Júri;36.
MARIA LETÍCIA BARBOSA MONTALVERNE FROTA - Assessora Técnica do37.
CAO/PIPD.

Objetivo da Reunião
Reunião da Comissão de Gestão do Planejamento Estratégico instituída pelo ATOREG –
26/2022;
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Realização da 2ª Reunião de Análise da Estratégia – RAE 2022;
Deliberações de solicitações de mudanças nos projetos institucionais.

Síntese da Reunião
A Comissão de Gestão do Planejamento Estratégico 2021-2029 do Ministério Público do Maranhão
reuniu-se nesta segunda-feira, 5, na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, para discutir os resultados
dos projetos/programas e iniciativas institucionais relativos ao segundo semestre de 2022.
Coordenada pelo procurador-geral de justiça, Eduardo Jorge Hiluy Nicolau, e pelo diretor da
Secretaria de Planejamento e Gestão (Seplag), promotor de justiça Carlos Henrique Rodrigues
Vieira, a Reunião de Análise da Estratégia (RAE) contou com a participação do subprocurador-geral
para Assuntos Jurídicos, Danilo José de Castro Ferreira, os promotores de justiça José Márcio Maia
Alves (diretor da Secretaria para Assuntos Institucionais – Secinst) e Karla Adriana Holanda Farias
Vieira
(diretora da Escola Superior do MPMA e dos coordenadores dos Centros de Apoio Operacionais
(CAO) do MPMA, que apresentaram os resultados alcançados dentro do planejamento estratégico de
cada área.
Estiveram presentes os promotores de justiça Luís Fernando Barreto Júnior (CAO Meio Ambiente);
Alineide Martins Rabelo Costa (CAO Consumidor); Fábio Henrique Meirelles Mendes (CAO
Júri), representando o coordenador Sandro Lobato; Maria da Glória Mafra Silva (CAO Saúde);
Michelle Adriane Saraiva Silva Dias
(CAO Infância e Juventude), que representou o titular Gleudson Malheiros; Nahyma Ribeiro Abas
(CAO Probidade Administrativa) e Marco Aurélio Batista Barros (Assessor Especial e integrante do
CAO/Proad); Alenilton Santos da Silva Júnior (CAO Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência);
Alessandro Brandão Marques (CAO Criminal); Eduardo Borges Oliveira (CAO Educação), que
participou de forma virtual; Cristiane Gomes Coelho Maia Lago (CAO Direitos Humanos); e
Sandra Fagundes Garcia (CAO Mulher) por meio de um vídeo gravado.

Deliberações da Reunião:
Além dos relatos sobre os resultados obtidos, alguns coordenadores de Centros de Apoio apresentaram
solicitações de mudanças em partes dos projetos. O promotor de justiça e coordenador do CAOUMA,
Luís Fernando Barreto, apresentou os resultados alcançados pelos 3 projetos em execução pelo órgão.
No projeto Águas Claras, 23,81% de procedimentos administrativos foram instaurados, além de
elaborado um roteiro de atuação aos membros, bem como promovida uma capacitação sobre a Lei nº
11.445/2017, em novembro. O projeto de Combate ao Desmatamento no Bioma Cerrado alcançou 25%
de procedimentos administrativos instaurados, além da realização de articulação com outros MPs, por
meio de reuniões no Tocantins para desenvolvimento do Projeto Alerta MATOPIBA; envio de dados
para ABRAMPA (fornecidos pela SEMA) para elaboração de estratégia de atuação no combate ao
desmatamento na Região do MATOPIBA e a realização Encontro Diálogos Pelo Clima (Programa
COPAÍBAS) destinado aos membros do MPMA, em novembro.
A coordenadora do CAO Consumidor, Alineide Costa, informou que realizou o Webnário “Black
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Friday e Crimes Virtuais: proteção do consumidor no comércio eletrônico”, que contou com 212
inscritos entre membros, servidores e público externo, atingindo 764 visualizações em 8 dias. A
promotora requereu a alteração do nome de campanha de “roteiros de atuação para modelo prático de
atuação e fiscalização da qualidade dos serviços essenciais”, além de solicitar a oficialização dos
projetos de implantação de unidades do Procon nos municípios maranhenses e da cartilha Black Friday,
e o encerramento do projeto “Marco Zero do Abate” devido a dificuldades operacionais como ausência
de banco de dados sobre os abatedouros irregulares no MA, inexistência de mapeamento dos locais de
abate ilegal e não engajamento da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão – AGED,
principal agente parceiro para realização do projeto.
Representando o CAO Júri, o promotor de justiça Fábio Mendes pediu que fosse oficializada a
iniciativa “Colóquios Interinstitucionais Ministério Público e Polícias”, realizada em parceria com a
ESMP, tendo em vista a grande aceitação da proposta. De setembro a dezembro de 2022 foram
realizados 4 Colóquios, sendo 02 em São Luís, 01 em Rosário e 01 em Imperatriz. Ele também
destacou principais resultados alcançados no projeto “Priorização das investigações dos homicídios”
como a proposição de Termo de Cooperação com a Secretaria de Segurança Pública visando acesso
direto do MPMA aos Sistemas SIGMA e GLALILEU e a realização de oficinas com a Perícia Oficial
de Natureza Criminal. Destacou ainda a conclusão das 5 etapas da iniciativa “MPMA na Defesa da
Vida”, com 41 postagens pela CCOM nas redes sociais da instituição. Sobre a iniciativa “Conhecendo
os Jurados”, o Dr. Fábio destacou que em 2022 foram realizadas 3 (três) pesquisas sobre os integrantes
escolhidos para o compor o corpo de jurados, a pedido de membros do MPMA e que além da CAEI, o
CAO/Júri, a partir de agosto de 2022, também passou a realizar as pesquisas.
A coordenadora do CAO/Saúde, Glória Mafra, informou que foi expedida uma sugestão de
atuação/fiscalização aos promotores de justiça, contendo a estratégia inicial, com os
respectivos modelos de Portaria e expedientes, referente ao monitoramento da Atenção Básica
no âmbito do Projeto “Previne Brasil e o Fortalecimento da Atenção Básica”. Também relatou
sobre a reunião no dia 9/11/2022 envolvendo CAO SAÚDE, SES/MA, SEMUS SL, CMS SL,
CES, COSEMS, para traçar estratégias de ampliação das coberturas vacinais contra a
poliomielite, bem como o envio de expediente aos membros do MPMA sobre a matéria. Por
fim, solicitou alterações nos Projetos do CAO Saúde, relativos ao Plano Estratégico do MPMA
2021-2029 (segundo semestre de 2022), quais sejam:
No Projeto “Previne Brasil e o fortalecimento da Atenção Básica”, a inserção de nova ação visando
atuação voltada ao aumento das coberturas vacinais, notadamente contra a Poliomielite, que compõe
um dos 7 (sete) indicadores do Programa Previne Brasil”, que já se encontra em execução. Alteração
de prazo da Ação nº 07 “Elaboração de Sugestão de Roteiro de Atuação, contendo desdobramentos da
investigação”: de 01/2023 para 03/2023.
Projeto “O Ministério Público no fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial”, alteração de prazo
da Ação nº 04 “Reunião envolvendo TI do MPMA, CAO Saúde e TI do MPPR, acerca do sistema de
notificações das internações psiquiátricas”: de 08/2022 para 01/2023.
Projeto “O Ministério Público no fortalecimento da Rede Materno Infantil” - a. Inserção de nova ação:
“Testes no aplicativo Censo Pré-Natal, envolvendo o Hospital da Criança, a fim de analisar sua
higidez”, que já se encontra em execução, durante o período de 24/11 a 24/12/2022. b. Inserção de
nova ação: “Alerta sobre o aumento da circulação do Zika Vírus para os Promotores de Justiça, o que
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especialmente preocupante para as gestantes”, que já foi executada. c. Alteração de prazo da Ação nº
10 “Elaboração de Sugestão de Roteiro de Atuação, voltada às Promotorias de Justiça de Defesa da
Saúde, contendo orientações sobre a realização de ações de fiscalização in loco dos dispositivos,
voltados à assistência à saúde materno-infantil, nos municípios (tanto pertencentes à Rede Estadual
quanto à Rede Municipal de Saúde) ”, de 10/2022 para 12/2022.
Na oportunidade, o subprocurador para assuntos jurídicos Danilo Ferreira parabenizou a promotora
pelo trabalho que vem realizando e a promotora Michelle Dias sugeriu que fosse criado um PADHUM
com objetivo de combater a mortalidade materno-infantil no Maranhão, que é a mais alta do país,
segundo a OMS – Organização Mundial de Saúde.
Na sequência, a representante do CAO/Infância e Juventude, Michelle Dias, explicou que o Projeto
de Combate à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes se tornou uma ação permanente,
desenvolvida através de campanhas e eventos de conscientização da população sobre a temática e que
no 2º semestre de 2022 foi firmado termo de cooperação técnica entre a PGJ e Maçonaria, deflagrada a
campanha Fique Ligado! E a produção de 2 vídeos institucionais e vários cards sobre a prevenção em
ambientes virtuais. Relatou que 14 municípios maranhenses estão em processo de implementação da lei
da Escuta Especializada (nº 13.431/2017) e que a equipe do CAO/IJ conheceu in loco a experiência de
Recife/PE e Vitória da Conquista/BA, bem como realizou 4 eventos sobre Escuta Especializada com
participação de 233 pessoas e 6 reuniões estratégicas com as instituições do Sistema de Justiça.
No âmbito do projeto Proteção Integral e Articulação em Rede, destacou a atualização do Plano
estadual de Combate à exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 80 municípios com o Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo (PMASE) finalizado e 23 em elaboração; 6 municípios com
o Plano Municipal da Primeira Infância (PMPI) concluído e 8 em construção, além do monitoramento
do Plano estadual, 4 formações do Selo Unicef sobre o PMPI, com profissionais de 160 municípios e 6
oficinas de elaboração do PMPI realizadas em parceria com a ONG Plan Internacional. Também
destacou a promoção de 11 eventos formativos para cerca de 834 participantes entre membros,
profissionais do Sistema de Garantia de Direitos e Conselheiros Tutelares, bem como apoio à 38ª
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude para a realização de Audiência Pública sobre o tema do
Programa Cuidar, para as crianças e adolescentes, órfãos da covid19.
A coordenadora do CAO/Proad, Nahyma Abas, no âmbito do Programa Transformar, Projeto
Implementação dos Diários Eletrônicos nos Municípios, destacou a aprovação da IN/TCE/MA Nº
70/2021, proposta pelo CAO, versando sobre a matéria, além dos seguintes resultados: 216 municípios
possuem leis específicas de criação do seu Diário Oficial; 147 municípios atendem aos requisitos de
assinatura com certificação digital; 79 municípios possuem assinatura digital, com aplicação de
“Carimbo do Tempo”; 90 municípios possuem referência ao ISSN. (Monitoramento site PM até
nov/22). Foram instaurados 35 Procedimentos extrajudiciais até novembro/2022 e expedidas 25
recomendações relacionados a execução do projeto. Destaque-se ainda que os 216 municípios
maranhenses, 74 Prefeituras municipais atendem 100% dos requisitos da IN/TCE/MA nº 70/2021; 62
atendem 50% dos requisitos da IN/TCE/MA nº 70/2021 e 81 NÃO atendem aos requisitos.
No âmbito do Poder Legislativo municipal, 60 câmaras municipais criaram seus Diários Oficiais/Poder
Legislativo ou aderiram ao Diário da UVCM; 10 câmaras municipais informaram leis de criação de
seus próprios Diários; 28 câmaras municipais atendem aos requisitos de assinatura com certificação
digital; 15 câmaras municipais possuem assinatura digital, com aplicação de “Carimbo do Tempo”; 16
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câmaras municipais possuem referência ao ISSN. Contudo, somente 2 câmaras municipais atendem
100% dos requisitos da IN/TCE/MA nº 70/2021; 15 atendem 50% e 200 não atendem nenhum
requisito.
No âmbito do projeto de Estruturação e Fortalecimento da Advocacia Pública Municipal, através da
criação, por lei, de cargos de provimento efetivo de Advogado Público/Procurador Municipal,
acessíveis por concurso público, alcançando, na primeira fase do projeto, os Municípios com mais de
50.000 (cinquenta mil) habitantes, a coordenadora informou que foi realizado monitoramento entre o
período de 2017 e novembro/2022, por meio do Projeto “Procurador Municipal”, envolvendo 66
municípios, onde foram expedidas 68 Recomendações; 19 Portarias de PA; e 1 Portaria de IC, além de
realizado um seminário, em agosto/2022 com tema: “Fortalecimento Da Advocacia Pública
Municipal”.
No bojo do Projeto de Implementação do Pregão Eletrônico junto às Prefeituras e Câmaras Municipais
foram apurados os seguintes resultados: 81 municípios envolvidos, 48 Recomendações expedidas; 69
Portarias PA; 03 Portarias IC; 17 Ofícios expedidos; 02 ACPS; 02 Representações/TCE/Medida
Cautelar. Segundo o monitoramento realizado em outubro/2022 no site do TCE/MA, constatou-se que
181 prefeituras e 27 câmaras municipais utilizaram pregão na forma eletrônico, ao menos uma vez, até
13.10.2022. Fonte (Mural de contratações TCE - MA: Link:
https://www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul. Dados extraídos até 13.10.2022).
Em relação ao projeto de Estruturação dos Sistemas de Controle Interno nos Executivos e Legislativos
Municipais Maranhenses, no período entre 2017 e novembro/2022, foram instaurados em 25
municípios envolvidos, vários procedimentos extrajudiciais: 19 Recomendações expedidas; 05
Portarias de PA
07 Ofícios expedidos.
Quanto à iniciativa/ação de “Suspensão Festividades”, em detrimento do pagamento da folha de
salários dos servidores públicos, bem como de eventuais situações de emergência pública/estado de
calamidade, ou mesma pela precarização de políticas públicas (ex vi, pandemia, enchentes das quais
decorrem o desabrigo de diversas populações ribeirinhas, carentes de serviços essenciais e básicos na
localidade). IN/TCE/MA Nº 54/2018, foram apurados: 22 municípios envolvidos, sendo 11
Recomendações expedidas; 12 Portarias PA; 01 Portarias IC; 08 ACPS.
Os resultados semestrais do projeto Ética e Integridade Empresarial na Prevenção da Corrupção foram
apresentados pelo promotor e integrante do CAO/Proad, Marco Aurélio Barros: 1) Participação no
projeto TRANSFORMAGORA/Sebrae/MA, Ciclo III, sob o tema “Ética e Integridade no Ambiente
Empresarial”, com encontros regionais nas cidades de Imperatriz, Açailândia, Balsas, Bacabal,
Pinheiro e São Luís, que contaram com a presença do PGJ, presidente TCE e superintendente da CGU.
2) Participação no stand do Ministério Público da Feira do Empreendedor 2002, para divulgação do
projeto. 3) Palestras em eventos promovidos pelo Sebrae/MA, na “Feira do Empreendedor 2022” e no
Seminário “Maranhão Mais Simples”; 4) Reunião de alinhamento com os parceiros do projeto; 5)
Reunião com Presidente da FIEMA- Federação das Indústrias no Maranhão, juntamente com parceiros
(SEBRAE e EMAP), visando que o selo de certificação do Programa de Desenvolvimento de
Fornecedores (PDF) passe contemplar programas de integridade. Entrega de Ofício subscrito pelo PGJ
e presidente da EMAP. 6) Reunião de proposta de parceria com a presidente da Comissão de
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Compliance e Boas Práticas e o presidente da OAB/MA; 7) Participação no lançamento do Canal de
Denúncias Externo da EMAP. 8) Reunião, com a participação do SEBRAE/MA, com o Promotor de
Justiça de Presidente Dutra e representantes da Prefeitura e Câmara Municipal, para alinhar e orientar
sobre a implantação da legislação municipal sobre programas de integridade nas compras públicas; 9)
Início de trabalhos visando a atualização de cartilhas, podcasts e do curso EAD “Ética e Integridade
Empresarial na Prevenção da Corrupção” pela ESMP/MA, em razão de mudança na legislação sobre
programas de integridade (Decreto nº 11.129/2022).10) Procedimentos Extrajudiciais instaurados pelo
órgão de execução até nov/2022: Municípios envolvidos: 15- Recomendações expedidas: 12- Portarias
de PA: 09.
O coordenador do CAO/PIPD, promotor de justiça Alenilton Santos da Silva Júnior no âmbito do
projeto Conselho Atuante, destacou a criação, por provocação do MPMA, do Conselho Municipal do
Idoso de Rosário; envio de material de apoio para auxiliar 1ª Promotoria de Justiça de Buritucupu, 2ª de
Presidente Dutra e a Promotoria Distrital da Divinéia, na criação/fortalecimento do Conselho Municipal
do Idoso e do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiências e a elaboração de Nota Técnica (NTC
6.2022 – CAO/PIPD), que trata de informações acerca de conselhos municipais que são relevantes para
atuação ministerial de fomento/fiscalização/acompanhamento no âmbito das atribuições em matéria de
defesa de pessoas idosas e das pessoas com deficiência.
Em relação à Campanha de Inclusão e Acessibilidade, o coordenador destacou a formalização da
criação do Núcleo de Atuação Especial em Acessibilidade no âmbito do MPMA - NAEA, através do
ATOREG 272022, resultando em verificações na acessibilidade no site do MPMA, com a colaboração
de duas pessoas com deficiência (pessoa cega e pessoa surda), bem como verificação na acessibilidade
arquitetônica, com a colaboração de uma pessoa com deficiência física. Ressaltou ainda, a criação da
Rede de Leitura Inclusiva, para realização da Oficina Práticas Atitudinais Acessíveis, que promoveu a
reflexão sobre diversidade e acessibilidade nos espaços de trabalho, a fim de sensibilizar e capacitar os
participantes para o desenvolvimento de práticas atitudinais acessíveis e inclusivas. Realização do “MP
na Comunidade”, com o apoio da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e
do CAO/PIPD e a realização de reunião com a MOB, ANTT, Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa
com Deficiência, SETREFMA, com o fim de noticiar a existência da campanha institucional de
acessibilidade desenvolvida pelo CAO/PIPD, bem como solicitar apoio no desenvolvimento de
atividades e capacitações no que diz respeito à acessibilidade do transporte rodoviário intermunicipal e
interestadual. Informou, por fim, que está em curso a produção de cartilha de enfrentamento à violência
a mulher com deficiência, a realização da Assembleia da Rede de Enfrentamento à Violência à Pessoa
com Deficiência (REVDEF), para articular, monitorar e avaliar políticas, programas, no mês de
junho/22 e do 1º Seminário de Enfrentamento à Violência à Pessoa com Deficiência, da REVDEF.
O coordenador do CAO/Criminal, Alessandro Brandão Marques, apresentou os resultados do projeto
de Aperfeiçoamento de Banco de Dados com Identificação Genética e Íris de Criminosos (Art. 9-A, da
LEP). Na ocasião, explicou que foi identificada a ocorrência de fator de risco à execução do projeto, a
derrubada do veto presidencial ao § 7º, Art. 9-A, da LEP, que passou a exigir coleta das amostras
biológicas por perito oficial. Nesse sentido, ressaltou que no MA existem somente 7 peritos para
atender todo o estado. Informou ainda que foram realizadas reuniões com o Instituto de Genética
Forense – IGF, onde foi apresentada uma minuta de Portaria para contornar essa exigência (em análise
do Secretário de Segurança Pública), bem como discutida proposta de elaboração um Termo de
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Cooperação Técnica mais abrangente.
O promotor relatou ainda que, a partir de janeiro de 2023, o CAO/Criminal atuará na execução do
PADHUM Racismo, LGBTFOBIA e Intolerância Religiosa, elaborado pela SECINST e lançado em
novembro/22, apoiando as Promotorias Criminais de todo o Estado no cumprimento das 24 metas do
programa.
Eduardo Borges Oliveira, promotor de justiça e coordenador do CAO/Educação, apresentou os
resultados dos dois projetos da unidade. Das 5 etapas previstas no projeto “O Ministério Público na
Efetivação e Construção dos Planos Municipais de Educação”, 4 foram executadas, sendo a última
delas repactuada para 2023, quando serão realizadas ações mais efetivas para a construção dos planos
municipais de educação que entrarão em vigor em 2024. Nesse sentido foi aprimorada a plataforma
SOMA de controle social dos planos, incentivada a mobilização de membros para garantir a efetiva
realização das conferências municipais com a concreta participação do Ministério Público, por meio de
repasse de material sobre as conferências, realizado monitoramento das grandes demandas da educação,
com mineração de dados das plataformas oficiais, para a alimentação do Observatório SOMA.
Em relação ao projeto “Financiar Para Educar”, 8 das 7 etapas previstas foram
realizadas, sendo a sétima etapa repactuada para 2023, quando serão realizadas
capacitações sobre a temática. Os resultados apurados para o período foram: aprimoramento da
plataforma SOMA de controle social dos planos, com monitoramento das grandes causas e mineração
de dados das plataformas oficiais, para a alimentação do Observatório SOMA, e criação de Salas de
situação virtuais sobre financiamento da educação no MA, em fase de negociação com os municípios
para adesão, bem como participação da Rede de Controle; elaboração e repasse permanente de material
aos membros.
A representante do CAO/DHC, a promotora de justiça Cristiane Gomes Coelho Maia Lago apresentou
os resultados dos projetos desenvolvidos pela unidade. Campanha Quem Escolhe o Seu Caminho?
Você ou s Drogas? 58 municípios alcançados; 58 Conselhos Municipais sobre Drogas criados e
implementados; 397 Conselhos Estaduais criados e implementados e 3 Conselhos Municipais sobre
Drogas criados e implementados; 397 Conselhos Escolares sobre Drogas criados e implementados; 9
reuniões com Gestores Municipais e Escolares de municípios; Lançamento do Projeto em 8 municípios:
São José de Ribamar, Santa Helena, Turiaçu, Zé Doca, Maranhãozinho, Governador Nunes Freire,
Centro do Guilherme e Cururupu; Realizações de palestras, concursos de poesias e desenhos e outras
atividades culturais nas escolas participantes em cada município. Em São Luís: na escola estadual Liceu
Maranhense em parceria com a Biblioteca Pública Benedito Leite e na escola municipal Min. Mário
Andreazza em parceria com TJMA, com público médio alcançado de 2.000 alunos; Passeio Ciclístico
de prevenção às drogas com 300 participantes; 1.500 folders produzidos e distribuídos; e
encaminhamento de projetos de leis ou implementação da legislação existente para todas as
Promotorias de Justiça por e-mail.
Campanha REDE DO BEM: ESTAMOS AQUI PARA AJUDAR! - 11 atividades de prevenção
(palestras, rodas de conversa, lives etc.) previamente elaboradas pelos integrantes e parceiros do
FEPAS/MA; 1 ação em favor de famílias desabrigadas pelas chuvas no Maranhão com arrecadação e
distribuição, na forma de cartão social, no valor total de R$ 8.000,00; 4 encontros setoriais em Igrejas
(Centro, São Cristóvão e Cidade Operária) sobre o tema: ?Cuide-se Bem: Compreendendo
Emocionalmente sua Família!“,  com prestação de serviço de saúde  em parceria com a SEMUS/São
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Luís; 1.000 cartilhas produzidas e distribuídas; Produção de cards para redes sociais; 2 visitas técnicas
no CAPS AD Estadual e Municipal; e 2 Projetos de Clínica  de Psicologia Social criados e apoiados
pelo FEPAS/MA: Centro de Acolhimento SCJ, da Pastoral Familiar, no Bequimão, e ACOLHEPSI, do
Instituto Beneficente Mãos Estendidas, localizado na Vila Embratel, com média de atendimento mensal
de 160 pessoas.
CONHECENDO E DIVULGANDO OS DIREITOS HUMANOS - 6 palestras em escolas públicas
estaduais com enfoque em Cultura de Paz e na Responsabilidade do Eleitor para a garantia dos Direitos
Humanos, considerando o ano eleitoral: Liceu Maranhense, Centro Educa Mais Desembargador Sarney
e CEJOL para 600 alunos; 1 Projeto Piloto de Núcleo de Direitos Humanos na escola Centro Educa
Mais Desembargador Sarney; e 1.300 (um mil e trezentos) cartilhas sobre Direitos Humanos
produzidas e distribuídas.
PADHUM-RUA - 8 municípios monitorados: São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar,
Açailândia, Imperatriz, Caxias, Codó e Timon; Encaminhamento aos Promotores de Justiça de
recomendação e de todas as normas referentes ao PADHUM - Rua; 3 reuniões virtuais com 
Promotores de Justiça e/ou representantes da Promotoria de Justiça que aderiu ao PADHUM – Rua; 1
minuta de despacho exauriente e 1(uma) minuta de ofício requisitório elaboradas pelo CAO – DHC
sobre o tema; No total são 250 metas com 36 cumpridas (14%); 1 atividade direta com a população em
situação de rua (atendimento e orientação) em parceria com o Movimento Nacional da População de
Rua - MNPR;
Por fim, a promotora de justiça e coordenadora do CAO/Mulher, Sandra Fagundes, enviou um vídeo
com a apresentação dos principais resultados dos projetos e iniciativas desenvolvidas no âmbito do
centro de apoio.
GRUPO REFLEXIVO NOVO OLHAR - a implantação do Grupo Reflexivo para Homens na cidade de
Barra do Corda, além da continuidade nas cidades de: São Luís, Imperatriz, Açailândia, Balsas e
Pinheiro.  Em vias de implementação em Chapadinha, Grajaú e Buriticupu.
PATRULHA MARIA DA PENHA - implantação da Patrulha Maria da Penha nas cidades de Pedreiras,
Pinheiro e Bacabal Presidente Dutra, Barra do Corda, Grajaú, Buriticupu Barreirinhas e Rosário. Além
disso, a PMP encontra-se em funcionamento nos municípios de: Açailândia, Itapecuru- Mirim, Santa
Inês e Balsas. Em vias de implantação no município de Codó/MA.
CONVERSANDO COM ELAS - A palestra de prevenção à Violência Doméstica foi apresentada nos
municípios de: Barra do Corda, Grajaú, Amarante do Maranhão e Buriticupu. Ademais, foram
alcançadas por este projeto os municípios de: Açailândia, Imperatriz, Balsas, Pinheiro e Guimarães,
sendo alcançados entre os meses de junho a novembro de 2022 os municípios de: Turiaçu, Turilândia,
Santa Helena, Cedral, Porto Rico, Coelho Neto e Codó
FORTALECIMENTO DA REDE DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DE GÊNERO - O projeto
de Fortalecimento da Rede, visitou os municípios de: Barra do Corda, Grajaú, Amarante do Maranhão e
Buriticupu.  Destaca-se, que no 1º semestre, já havia visitado os municípios de: Açailândia, Imperatriz,
Balsas, Pinheiro, Guimarães, Turiaçu, Turilândia, Santa Helena, Cedral, Porto Rico, Coelho Neto e
Codó.
PADHUM-GÊNERO - Procedimento Administrativo já instaurado nas cidades de São José de
Ribamar, Santa Inês, Rosário, Balsas, Pedreiras, Imperatriz, Paço do Lumiar, Buriticupu, Açailândia,
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Barra do Corda, São Luís, Bacabal, Urbano Santos e Itapecuru-Mirim.  Além disso, fornecemos o
acompanhamento e apoio técnico dado às 14 comarcas inicialmente abraçadas pelo Programa. Das 350
(trezentos e cinquenta) metas, já foram alcançadas 108 (cento e oito), 31% do plano de atuação. Com
destaque para duas comarcas, quais sejam: São José de Ribamar e Rosário que já atingiram 68%
(sessenta e oito) e 56% (cinquenta e seis), respectivamente.
QUEM ESCOLHE O SEU CAMINHO? VOCÊ OU AS DROGAS? Como comemoração dos 10 anos
da campanha, tivemos o projeto totalmente implantado com Carta de Compromisso firmada pelos
municípios de:  Santa Helena, Governador Nunes Freire, Centro do Guilherme, Maranhãozinho,
Turiaçu, Governador Newton Belo, Araguanã e Zé Doca. Além disso, foi realizado Passeio Ciclístico
de Prevenção às Drogas em São Luís com cerca de 300 ciclistas.
GRUPO REFLEXIVO PARA MULHERES - Grupo iniciado em São Luís, coordenado pela Dra.
Selma Martins com apoio do CAO-MULHER e NAV. Sob a coordenação do CAO-MULHER foi
iniciado o Grupo Reflexivo para Mulheres em Barra do Corda/MA.  Além disso, tiveram palestras
realizadas em parceria com Judiciário. Projeto também realizado junto aos Grupos Reflexivos de
Homens.
Encerradas as apresentações, o promotor de justiça e diretor da Secretaria para Assuntos Institucionais
(SECINST), Dr. José Márcio Maia Alves, parabenizou os membros que estão à frente dos Centros de
Apoio, destacou a decisão de enxugamento do número de projetos e iniciativas pelos coordenadores,
facilitando a gestão e acompanhamento, bem como da reestruturação dos CAOs. Ressaltou, ainda, a
parceria com alguns CAOs na execução do Programa de Atuação em Defesa de Direitos Humanos –
PADHUM e todo o empenho que os membros estão dedicando ao trabalho à frente dos Centro de
Apoio.
Registre-se que durante a realização da segunda Reunião de Análise da Estratégia (RAE) de 2022 todas
as proposições foram aprovadas de forma unânime pela Comissão de Gestão do Planejamento
Estratégico.
Nada mais havendo a tratar, a presente reunião foi encerrada às 13h20min. 
Para constar, eu, Cláudio Marcelo Araújo Amorim, na qualidade de secretário da reunião, lavrei a
presente ata, que após aprovada será assinada pelo membros presentes.

assinado eletronicamente em 08/12/2022 às 15:13 h (*)

CLÁUDIO MARCELO ARAÚJO AMORIM
ASSESSOR DE PLANEJAMENTO

assinado eletronicamente em 14/12/2022 às 14:27 h (*)

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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assinado eletronicamente em 08/12/2022 às 15:17 h (*)

DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURIDICOS

assinado eletronicamente em 12/12/2022 às 11:56 h (*)

CARLOS HENRIQUE RODRIGUES VIEIRA
DIRETOR DE SECRETARIA

assinado eletronicamente em 12/12/2022 às 11:15 h (*)

JOSÉ MÁRCIO MAIA ALVES
DIRETOR DE SECRETARIA

assinado eletronicamente em 13/12/2022 às 10:03 h (*)

KARLA ADRIANA HOLANDA FARIAS VIEIRA
DIRETORA DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

assinado eletronicamente em 12/12/2022 às 11:07 h (*)

NAHYMA RIBEIRO ABAS
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CAOP DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA PROBIDADE
ADMINISTRATIVA

assinado eletronicamente em 17/01/2023 às 18:50 h (*)

MARCO AURÉLIO BATISTA BARROS
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MEMBRO DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
E DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA - CAOP-PROAD

assinado eletronicamente em 08/12/2022 às 16:29 h (*)

LUIS FERNANDO CABRAL BARRETO JÚNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL- MEIO AMBIENTE
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ALINEIDE MARTINS RABELO COSTA
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL - CONSUMIDOR

assinado eletronicamente em 25/01/2023 às 09:58 h (*)

MARIA DA GLORIA MAFRA SILVA
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL - SAÚDE

assinado eletronicamente em 09/12/2022 às 08:54 h (*)

MICHELLE ADRIANE SARAIVA SILVA DIAS
PROMOTORA DE JUSTIÇA

assinado eletronicamente em 12/12/2022 às 11:38 h (*)

ALENILTON SANTOS DA SILVA JÚNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CAOP DE PROTEÇÃO AO IDOSO E PESSOA COM DEFICIÊNCIA

assinado eletronicamente em 12/12/2022 às 11:13 h (*)

ALESSANDRO BRANDÃO MARQUES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CAOP CRIMINAL

assinado eletronicamente em 12/12/2022 às 11:09 h (*)

FÁBIO HENRIQUE MEIRELLES MENDES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MEMBRO DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO TRIBUNAL DO JÚRI

assinado eletronicamente em 08/12/2022 às 17:31 h (*)

EDUARDO BORGES OLIVEIRA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL - EDUCAÇÃO
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assinado eletronicamente em 12/12/2022 às 13:13 h (*)

CRISTIANE GOMES COELHO MAIA LAGO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL - DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA

assinado eletronicamente em 13/12/2022 às 10:02 h (*)

SANDRA FAGUNDES GARCIA
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COORDENADOR(A) DO CAOP DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DE GÊNERO
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